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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/202
PROCESSO Nº 23149.003096/202
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO
INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 11
 
 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo/C
Instituição vinculado ao Ministério da Educação, CNPJ Nº 10.838.653/0012
denominado IFES/CAMPUS-ALEGRE, situado no Distrito de Rive, Rodovia BR 482 Cachoeiro/Alegre, 
Município de Alegre-ES, Km 72, CEP 29500
meio dos Agentes de Contratação
realizará licitação para registro de preços, 
no dia 11 (onze) de abril do corrente
termos da Lei nº 14.133, de 01/04/2021
09/01/2001, Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

A consulta aos arquivos e seus anexos estarão 
https://sipac.ifes.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=171648
 
01 – DO OBJETO E JUSTIFICATIVA
1.1. A presente licitação tem por objeto 
material de consumo (insumos para ração
necessidades da Coordenadoria
gerenciador), conforme detalhamentos consta
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência
facultando-se ao licitante a participação em qu
 
1.3. Conforme Estudo Técnico Preliminar,
de Ração do Campus de Alegre, na formulação de rações para as seguintes espécies: aves, bovinos, 
caprinos, ovinos e suínos que são tratados nos setores de manutenção/produção e experimentação 
animal e necessitam ser adquiridos com urgência devido aos baixos estoques atuais
 
1.4. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Termo de Referência deste Edital e 
o descrito no site https://www.gov.br/compras/pt
sempre a descrição do Termo de Referência.
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INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
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ABERTO/FECHADO 

11/04/2025, ÀS 08h30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo/C
Instituição vinculado ao Ministério da Educação, CNPJ Nº 10.838.653/0012-50, UASG 158425, doravante 

ALEGRE, situado no Distrito de Rive, Rodovia BR 482 Cachoeiro/Alegre, 
, CEP 29500-000, através da Coordenadoria de Licitaç

meio dos Agentes de Contratação, designados pela Portaria 509, de 11/10/202
para registro de preços, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo 

corrente, às 08h30 (oito horas e trinta minutos - horário de Brasília)
Lei nº 14.133, de 01/04/2021, do Decreto nº 11.462, de 31/03/2023, 

09/01/2001, Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

A consulta aos arquivos e seus anexos estarão disponíveis no sistema SIPAC, através do link
https://sipac.ifes.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=171648

E JUSTIFICATIVA 
1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura e 

para ração, minerais, núcleos, premixes e aditivos
Coordenadoria-geral de Gestão de Campo do Ifes/Campus de Alegre

conforme detalhamentos constantes neste Edital e em seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência
se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

. Conforme Estudo Técnico Preliminar, os insumos visam atender as demandas geradas pela Fábrica 
de Ração do Campus de Alegre, na formulação de rações para as seguintes espécies: aves, bovinos, 

que são tratados nos setores de manutenção/produção e experimentação 
animal e necessitam ser adquiridos com urgência devido aos baixos estoques atuais

. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Termo de Referência deste Edital e 
https://www.gov.br/compras/pt-br, no “SIASG” ou na nota de empenho, prevalecerá 

sempre a descrição do Termo de Referência. 
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O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo/Campus de Alegre, 
50, UASG 158425, doravante 

ALEGRE, situado no Distrito de Rive, Rodovia BR 482 Cachoeiro/Alegre, 
de Licitações e Compras, por 

/2024, torna público que 
tipo menor preço por item, 

horário de Brasília), nos 
/03/2023, Decreto nº 3.722, de 

09/01/2001, Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

disponíveis no sistema SIPAC, através do link: 
https://sipac.ifes.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=171648. 

futura e eventual aquisição de 
minerais, núcleos, premixes e aditivos), visando atender as 

Campus de Alegre (órgão 
seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência (anexo I), 

os insumos visam atender as demandas geradas pela Fábrica 
de Ração do Campus de Alegre, na formulação de rações para as seguintes espécies: aves, bovinos, 

que são tratados nos setores de manutenção/produção e experimentação 
animal e necessitam ser adquiridos com urgência devido aos baixos estoques atuais. 

. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Termo de Referência deste Edital e 
, no “SIASG” ou na nota de empenho, prevalecerá 
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02 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
2.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
2.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
2.3. A impugnação e os pedidos de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
exclusivamente para o e-mail clc.ale@ifes.edu.br, mediante requerimento fundamentado. 
 
2.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

2.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
2.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
2.6. As impugnações protocoladas intempestivamente não serão levadas em consideração. 
 
2.7. Cabe ao interessado acompanhar o envio de e-mails contendo as respostas aos esclarecimentos 
e/ou impugnações. 
 
03 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras); 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 
3.2. Conforme art. 6º do Decreto no 8.538, de 06/10/2015 poderão participar desta licitação somente 
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, que: 

3.2.1. Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico; 
3.2.2. Atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à 

documentação requerida para sua habilitação. 
 
3.3. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
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acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
3.7. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; (observados os termos do art. 15, caput, da Lei nº 

14.133/2021.) 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.11. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impedem a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.13. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.14. A PARTICIPAÇÃO NESTA LICITAÇÃO SIGNIFICA: 

3.14.1. Que a empresa e as pessoas que a representam leram atentamente este Edital e seus anexos; 
3.14.2. Que conhecem e concordam plenamente com as instruções, direitos e deveres aqui descritos; 
3.14.3. Que conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que 

indiretamente a regulam; 
3.14.4. Que conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do Pregão em sua forma 

eletrônica; 
3.14.5. Que têm plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de 

seus itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu conteúdo. 
 
3.15. Os interessados poderão ter acesso aos manuais do Governo Federal através do link: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais 
 
3.16. ANTES DE ELABORAREM SUAS PROPOSTAS, AS LICITANTES DEVERÃO LER ATENTAMENTE O EDITAL 
E SEUS ANEXOS. 
 
04 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio; 

4.1.1. Neste envio a proposta conterá os valores iniciais apresentados pelo licitante; 
4.1.2. O envio ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 



Processo nº 23149.003096/2024-64     Pregão nº 90005/2025- SRP 

 
4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133/2021. 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
4.6. A falsidade da declaração de que trata este Edital sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, e neste Edital. 
 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
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habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
4.12. As licitantes devem evitar lances com mais de duas casas decimais. Caso isso ocorra, o pregoeiro 
poderá na fase de aceitação das propostas, considerar apenas os dois primeiros algarismos da casa 
decimal. 
 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
05 – DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico (site 
https://www.gov.br/compras/pt-br), dos seguintes campos: 

I- Valor unitário e valor total ou desconto (mensal/anual) e total do item, conforme o caso; 
II- Marca; 
III- Fabricante; 
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IV- Quantidade cotada, conforme Termo de Referência.  
5.1.1. Especificações de forma clara e detalhada do ofertado. O licitante não deve informar os termos 

“de acordo com o edital” ou algo semelhante; 
5.1.2. Prospecto(s) com a descrição técnica dos itens discriminados no Termo de Referência (quando 

solicitado); 
5.1.3. NA PROPOSTA DEVERÃO CONSTAR AS FORMAS DE CONTATO (TELEFONE E E-MAIL) 

ATUALIZADAS.  
 
5.2. O não preenchimento de forma correta do campo poderá acarretar em desclassificação da 
proposta; 

5.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 
5.2.2. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Os licitantes deverão apresentar prazo de garantia do ofertado (observando os prazos fixados no 
Código de Defesa do Consumidor). 
 
5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
 
5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.8. Caso o licitante seja Microempreendedor Individual - MEI, deverá incluir, no campo das condições 
da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de 
sua apresentação; 
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5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8. 

 
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
5.11. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances inseridos. 
 
5.12. As licitantes poderão enviar ou excluir propostas durante o período de divulgação do edital. 
 
5.13. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
 
06– DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
6.5. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 
 
6.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
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após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO e FECHADO, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado: 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances; 

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo; 

6.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance; 

6.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

6.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24h (vinte e quatro 
horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 
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nº 8.538/2015; 
6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada; 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado; 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.18.2.2. empresas brasileiras; 
6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento; 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração; 
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6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes; 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório; 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de DUAS 
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
  
07 – DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429/1992. 
 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
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os itens 3.3 e 4.5 deste edital. 
 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73/2022. 
 
7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 
fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 
seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 
Administração: 

7.7.1.  Indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas; 
7.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 
 
7.8. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:  

7.8.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
7.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
 
7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução; 
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7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 
7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato; 

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta; 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 

 
7.13. Erros no preenchimento da planilha não consƟtuem moƟvo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
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7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta; 

7.15.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
 
7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
 
7.19. A Proposta final, resultante da etapa de lances, digitada, redigida em língua portuguesa, com 
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como 
também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá ser formulada e 
apresentada pela empresa detentora do menor preço, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) minutos, 
contados a partir da solicitação do Pregoeiro, para o endereço eletrônico: clc.ale@ifes.edu.br. 
 
7.20. Deverão constar na Proposta ou em anexo os dados do Representante Legal da empresa, para 
assinatura da Ata de Registro de Preços: nome completo, endereço residencial completo, Cargo/Função, 
CPF/MF, RG e Órgão Expedidor, naturalidade, nacionalidade, estado civil e e-mail. 
 
7.21. As propostas deverão ser formuladas baseadas tão somente no explicitado neste Edital, em 
especial em relação à descrição dos itens, constantes no Termo de Referência, pelo fato do sistema não 
abrigar todo o solicitado; 

7.21.1. A proposta final (ajustada ao último lance) será analisada pela equipe de apoio; nela não 
poderá conter descrições diferentes das contidas no Termo de Referência ou observações que não 
constavam inicialmente nas exigências editalícias. 
 
7.21. NÃO É NECESSÁRIO O ENVIO DA PROPOSTA PELOS CORREIOS. 
 
08 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 
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62 a 70 da Lei nº 14.133/2021; 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/ 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia; estando, as cópias, sujeitas à verificação de sua autenticidade. 
 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
8.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos; 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
 
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
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desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput); 
8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro; 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
art. 39 da IN SEGES nº 73/2022. 
 
8.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor; 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/2021, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

8.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 
 
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
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porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
 
8.19. Caso ocorra alguma impossibilidade da licitante anexar a documentação no Sistema, poderá 
enviar para o endereço eletrônico clc.ale@ifes.edu.br. 
 
8.20. O não cumprimento das condições para habilitação implicará em inabilitação da licitante podendo 
ocasionar na aplicação das penalidades cabíveis. 
 
8.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
8.22. NÃO É NECESSÁRIO O ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO PELOS CORREIOS. 
 
09 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA) 
9.1. O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços (minuta em 
anexo), nos termos e condições previstas neste Edital. 
 
9.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
9.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021; 

9.3.1. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 
9.4. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro; 

9.4.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos; 

9.4.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.5. Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 

9.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
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a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

9.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
9.5.2.1. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário 
observado a classificação da licitação; e 
9.5.2.2. mantiverem sua proposta original; 

9.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata; 

9.5.3.1. a apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado; 
9.5.3.2. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

 
9.6. Após a formalização, o licitante terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021; 

9.6.1. A ata de registro de preços será enviada por e-mail e poderá ser assinada de forma digital, 
APENAS, por intermédio de Certificado Digital; 

9.6.2. A ata de registro de preços será disponibilizada no sistema de registro de preços. 
 
9.7. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

I- A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
II- A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
9.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
9.9. O registro a que se refere o item 9.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
9.10. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
9.11. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

9.11.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

9.11.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 
9.12. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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9.12.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

9.12.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 14. 
 
9.13. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
9.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
9.15. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9.16. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos neste edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 
 
9.17. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 9.5.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

9.17.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

9.17.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
9.18. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
10 – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
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superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
10.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
10.1.3.1. no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação;   
10.1.3.2. no caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

 
11- DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado; 

11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas; 

11.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado; 

11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa; 

11.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a o 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso; 

11.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas; 

11.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 14.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável; 

11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 9.12; 

11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 14.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa; 
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11.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 11.2 e no subitem 11.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado; 

11.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
12 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

12.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

12.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e 

12.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 

12.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor; 

12.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
 12.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
 
12.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 
registro de preços. 
 
12.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado 
observado os requisitos do item 12. 
 
12.6. Na condição de participante, bem como de adquirente não participante (adesão tardia), o órgão 
deverá fazer constar em seu processo administrativo de contratação as justificativas da necessidade e 
dos quantitativos solicitados, bem como justificativa de pertinência quanto às restrições do ambiente 
interno do órgão gerenciador, a exemplo da limitação a representantes de um único fabricante. 
 
12.7. Limites para as adesões: 

12.7.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
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cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes; 

12.7.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços; 

12.7.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 
12.7.1; 

12.7.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 12.7.1, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.8.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
13 – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
 
13.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

13.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
13.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
13.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
13.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462/2023. 
 
13.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
13.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
 
13.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
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gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 13.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
14 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
14.1. o registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

14.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
14.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
14.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462/2023; ou 
14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

14.1.4.1. na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 
14.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
14.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
14.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

14.4.1. Por razão de interesse público; 
14.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
14.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462/2023.  

 
15– DOS RECURSOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
15.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 
15.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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15.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 
15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site 
https://sipac.ifes.edu.br/public/jsp/portal.jsf (Menu - Consultas - Processos) e no Campus de Alegre, no 
endereço constante neste Edital. 
 
16 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
16.3. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador enviará por e-maila Ata de Registro de 
Preços para assinatura; respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados; 

16.3.1. É de responsabilidade das licitantes a atualização de seus dados cadastrais junto ao SICAF. 
 
16.4. Após a homologação da licitação, assinatura da Ata de Registro de Preços, e eventual emissão de 
Nota de Empenho, que a contratada receberá via e-mail, as entregas poderão ser realizadas. 
 
17 – DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, por intermédio do Banco do Brasil S.A., mediante 
Ordem Bancária - OB, em conta corrente indicada pela adjudicada, atendidas as exigências legais, no 
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prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal; 
17.1.1. As empresas DEVERÃO informar seus telefones, e-mail e dados bancários na nota fiscal, no 

campo “dados adicionais/informações complementares”; 
17.1.1.1. O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO NA CONTA BANCÁRIA INFORMADA NA NOTA FISCAL. 

 
17.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” por servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação aos 
materiais efetivamente entregues. 
 
17.3. Não serão aceitas cobranças realizadas através de títulos colocados em cobrança através de Banco 
ou outra Instituição do gênero, bem como remetidas pelos Correios. 
 
17.4. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da IN nº 3, de 26/04/2018; 

17.4.1. Constatando-se situação de irregularidade da contratada junto ao SICAF, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da Contratante; 

17.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

17.4.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa; 

17.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF; 

17.4.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, 
não será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF. 
 
17.5. As notas fiscais deverão ser emitidas pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e de proposta de preço, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filial ou da matriz. 
 
17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber:  

17.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades 
de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123/2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as 
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar; 

17.6.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 
na Lei Complementar nº 116/2003 e legislação municipal aplicável. 

 
17.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = IPCA/IBGE 

 
17.8. O contratante pagará à contratada pela quantidade fornecida e de acordo com o preço resultante 
da licitação. 
 
17.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados ou fornecimento de bens, à 
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
 
17.10. Conforme estipulado no Protocolo ICMS 42, de 03/07/2009, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 01/12/2010, os 
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações 
destinadas à administração pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de 
economia mista, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
17.11. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
 
17.12. As notas fiscais eletrônicas devem ser enviadas para os endereços eletrônicos: 
cps.ale@ifes.edu.br(Almoxarifado) e cgao.ale@ifes.edu.br (Coordenadoria Financeira). 

17.12.1. TELEFONES DA COORDENADORIA FINANCEIRA: (28) 3564-1816 / 1830 / 1860 
 
18 – REAJUSTE 
18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 
 
18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
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18.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
18.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
18.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
18.8. O reajuste será realizado por apostilamento 
 
19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta dos recursos consignados ao Campus 
de Alegre e órgãos participantes cujos programas de trabalho e elemento de Despesa específico 
constarão da respectiva Nota de Empenho; 

19.1.1. Em consonância com o art. 17 do Decreto nº 11.462/2023, a dotação orçamentária será 
informada quando da formalização do contrato ou outro instrumento hábil de acordo com a ocorrência 
de demanda futura de empenho. 

 
20 – DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. O Diretor-geral do Campus de Alegre designará um servidor responsável pelo acompanhamento 
do fornecimento, sem que, de qualquer forma, restrinja a plenitude da responsabilidade da contratada 
em exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 
21 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
21.1. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução do objeto, previstas na 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01, de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (no que couber). 
 
22 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

22.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

22.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
22.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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22.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

22.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

22.1.5. Fraudar a licitação; 
22.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

22.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
22.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 
 

22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

22.2.1. Advertência;  
22.2.2. Multa; 
22.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 
22.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

 
22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
22.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
22.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
22.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
22.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 
valor do contrato licitado. 

22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa será de 
15%a 30%do valor do contrato licitado. 

 
22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 
22.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
 
22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
23 – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
23.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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24 – DA PUBLICAÇÃO 
24.1. Incumbe ao Ifes providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme dispõe a legislação vigente. 
 
24.2. O IFES/CAMPUS-ALEGRE providenciará a publicação de aviso deste Edital no Diário Oficial da 
União, do seu inteiro teor no site https://www.gov.br/compras/pt-br e no PNCP, em atendimento ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021; 

24.2.1. A divulgação no Portal e a publicação do extrato no DOU serão efetivadas no momento da 
divulgação da licitação, através do sistema SIASGnet. 
 
24.3. Todos os documentos do processo podem ser acessados através do link informado no preâmbulo 
deste Edital e no sistema compras.gov.br, no campo "Informação Complementar" do Pregão. As 
mesmas informações, inclusive a disponibilidade do link, são divulgadas no PNCP. 
 
25– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília-DF. 
 
25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 
25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital; 

25.9.1. Para a formulação de suas propostas os licitantes deverão considerar as descrições contidas 
no Termo de Referência pelo fato do sistema não abrigar todo o solicitado. 
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25.10. Fica assegurado ao IFES/CAMPUS-ALEGRE o direito de, no interesse da Administração, revogar a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 
legislação vigente. 
 
25.11. A adjudicada não deverá permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
25.12. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
 
25.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no endereço eletrônico https://sipac.ifes.edu.br (link da consulta no preâmbulo do Edital). 
 
25.14. Quaisquer informações complementares sobre o Edital e seus anexos e sua obtenção poderão 
ser obtidos no órgão (horário de 07h30 às 11h e de 12h às 15h30); endereço: 

 

Instituto Federal do Espírito Santo/Campus de Alegre 
Coordenadoria de Licitações e Compras (prédio principal) 
Rodovia BR 482 Cachoeiro/Alegre, km 72 - Distrito de Rive 
Alegre-ES - CEP: 29500-000 
Contatos: (28) 3564-1815 / 1847 - clc.ale@ifes.edu.br 

 
25.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da justiça federal, Seção 
Judiciária do Espírito Santo, com exclusão de qualquer outro. 
 
25.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

A) Anexo I - Termo de Referência 
B) Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços 
C) Anexo III - Ordem de Fornecimento 

Alegre-ES, 14 de março de 2025. 
 
 

CRISTIANO DUTRA 
Coordenador de Licitações e Compras 

Portaria nº 191 de 01/04/2013 - DOU 02/04/2013 
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PROCESSO Nº 23149.003096/202
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/202
INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 11
 

 

 
01 - OBJETO, JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DOS BE
1.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
material de consumo (insumos para ração, 
necessidades da Coordenadoria
gerenciador), conforme detalhamentos constantes neste Termo de Referência.
 
1.2. Conforme Estudo Técnico Preliminar,
de Ração do Campus de Alegre, na formulação de rações para as seguintes espécies: aves, bovinos, 
caprinos, ovinos e suínos que são tratados nos setores de manutenção/produção e experimentação 
animal e necessitam ser adquiridos com urgência devido aos baixos estoques atuais
utilizados rotineiramente nos setores de produção do Campus.
As unidades também atendem as demandas de ensino, pesquisa
Campus de Alegre oferece em sua grade educacional cursos tecnólogos em Agropecuária e 
Agroindústria e superiores em Agronomia, Engenharia de Aquicultura e Biologia e para a excelência 
desses cursos faz-se necessária as boas práticas na criação de animais de corte, de 
caprinos e bovinos) e aquáticos para que os alunos vivenciem todo conteúdo necessário à sua formação. 
Com foco nas práticas, se fazem necessários insumos, ferramentas e equipamentos para execução das 
mesmas e consolidação do aprendiz
tem estado cada vez mais sob foco da sociedade e assim, se faz necessário o investimento em questão.
A quantidade estimada foi baseada para repor e suprir a
período de 12 meses. 
 
1.3. As condições, descrições e quantidades estão estabelecidas neste Termo de Referência.
Os bens são considerados comuns, conforme artigo 6°, Inciso XIII, da Lei nº 14.133, de 01/04/2021
("bens e serviços comuns: aquel
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;"
 

Item Catmat Quant Unid.

1  287607 5.000 Kg

     

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CAMPUS DE ALEGRE 

Rodovia BR-482 Cachoeiro/Alegre km 72 - Distrito de Rive 
Alegre-ES- CEP: 29500-000 - Caixa Postal 47 

Tel: (28) 3564-1815 - e-mail: clc.ale@ifes.edu.br 

/2024-64 
/2025 - SRP 

11/04/2025, ÀS 08h30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

A E DESCRIÇÃO DOS BENS 
1.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 

insumos para ração, minerais, núcleos, premixes e aditivos
necessidades da Coordenadoria-geral de Gestão de Campo do Ifes/Campus de Alegre (órgão 
gerenciador), conforme detalhamentos constantes neste Termo de Referência. 

Conforme Estudo Técnico Preliminar, os insumos visam atender as demandas geradas pela Fábrica 
de Ração do Campus de Alegre, na formulação de rações para as seguintes espécies: aves, bovinos, 
caprinos, ovinos e suínos que são tratados nos setores de manutenção/produção e experimentação 

cessitam ser adquiridos com urgência devido aos baixos estoques atuais
utilizados rotineiramente nos setores de produção do Campus. 

também atendem as demandas de ensino, pesquisa  e extensão, pois
egre oferece em sua grade educacional cursos tecnólogos em Agropecuária e 

Agroindústria e superiores em Agronomia, Engenharia de Aquicultura e Biologia e para a excelência 
se necessária as boas práticas na criação de animais de corte, de 

caprinos e bovinos) e aquáticos para que os alunos vivenciem todo conteúdo necessário à sua formação. 
Com foco nas práticas, se fazem necessários insumos, ferramentas e equipamentos para execução das 
mesmas e consolidação do aprendizado teórico. É importante destacar que a vivência teórico
tem estado cada vez mais sob foco da sociedade e assim, se faz necessário o investimento em questão.
A quantidade estimada foi baseada para repor e suprir a necessidade destes materiais nas 

1.3. As condições, descrições e quantidades estão estabelecidas neste Termo de Referência.
Os bens são considerados comuns, conforme artigo 6°, Inciso XIII, da Lei nº 14.133, de 01/04/2021
("bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;") 

Unid. Discriminação 

Kg Fosfato Bicálcico para nutrição animal com os 
seguintes níveis de garantia: Matéria Mineral 
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1.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
leos, premixes e aditivos), visando atender as 

geral de Gestão de Campo do Ifes/Campus de Alegre (órgão 

sumos visam atender as demandas geradas pela Fábrica 
de Ração do Campus de Alegre, na formulação de rações para as seguintes espécies: aves, bovinos, 
caprinos, ovinos e suínos que são tratados nos setores de manutenção/produção e experimentação 

cessitam ser adquiridos com urgência devido aos baixos estoques atuais. Os materiais são 

, pois adicionalmente o 
egre oferece em sua grade educacional cursos tecnólogos em Agropecuária e 

Agroindústria e superiores em Agronomia, Engenharia de Aquicultura e Biologia e para a excelência 
se necessária as boas práticas na criação de animais de corte, de leite (suínos, ovinos, 

caprinos e bovinos) e aquáticos para que os alunos vivenciem todo conteúdo necessário à sua formação. 
Com foco nas práticas, se fazem necessários insumos, ferramentas e equipamentos para execução das 

ado teórico. É importante destacar que a vivência teórico-prática 
tem estado cada vez mais sob foco da sociedade e assim, se faz necessário o investimento em questão. 

destes materiais nas unidades pelo 

1.3. As condições, descrições e quantidades estão estabelecidas neste Termo de Referência. 
Os bens são considerados comuns, conforme artigo 6°, Inciso XIII, da Lei nº 14.133, de 01/04/2021 

es cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

Valor Unit. 
Estimado 

om os 
seguintes níveis de garantia: Matéria Mineral 

R$ 6,85 
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Mínima: mínimo de Fósforo (P) de 18% e Cálcio 
(Ca) de 23%. Solubilidade acima de 95%.  Sacos 
até 50 Kg 

2  233061 10.000 Kg Calcário Calcítico para nutrição animal com os 
seguintes níveis de garantia: Matéria Mineral 
Mínima: 90% Cálcio Mínimo: 36% Magnésio 
Máximo: 0,5% Insolúvel Máximo: 1,5% Sacos até 
50 Kg 

R$ 0,96 

3  461092 200 Saco Sal moído para nutrição animal. Composição: 
Cloreto de Sódio e antiumectante Garantias: 
Cloreto de Sódio (NaCl) – 99,5%.  Sacos até 25 kg 

R$ 27,00 

      

G
ru

po
 0

1 

4  246327 500 Kg Núcleo completo com derivados lácteos para 
suínos na fase inicial 1 com inclusão até 25 % na 
ração. Sacos até 25 Kg 

R$ 13,46 

5  246210 350 Kg Núcleo completo com derivados lácteos para 
suínos na fase pré-inicial (até 35 dias de vida) 
com inclusão até 25 % na ração.  Sacos até 25 Kg 

R$ 14,34 

6  453444 100 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
suínos na FASE INICIAL. Inclusão até 0,6% na 
ração. Sacos até 25 Kg 

R$ 14,34 

7  453442 650 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
suínos na FASE CRESCIMENTO. Inclusão até 0,4 
% na ração. Sacos até 25 Kg 

R$ 8,33 

8  453443 350 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
suínos na FASE REPRODUÇÃO. Inclusão até 0,6% 
na ração. Sacos até 25 Kg 

R$ 7,58 

 

      

G
ru

po
  0

2 

9  458108 75 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
frango de corte na fase INICIAL. Inclusão até 
0,6% na ração. Sacos até 25 Kg 

R$ 27,63 

10  458097 75 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
frango de corte na fase CRESCIMENTO. Inclusão 
até 0,4% na ração. Sacos até 25 Kg 

R$ 23,74 

11  233633 50 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
frango de corte na fase FINAL. Inclusão até 0,4% 
na ração. Sacos até 25 Kg 

R$ 4,34 

12  458110 25 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
poedeiras na fase INICIAL. Inclusão até 0,5% na 
ração. Sacos até 25 Kg 

R$ 26,00 

13  458110 50 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
poedeiras na fase CRESCIMENTO. Inclusão até 
0,4% na ração. Sacos até 25 Kg 

R$ 18,28 

14  458109 150 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
poedeiras na fase POSTURA. Inclusão até 0,5% 
na ração.  Sacos até 25 Kg 

R$ 15,48 
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G
ru

po
  0

3 
15  328032 3.000 Kg Núcleo para a fabricação de suplementos 

minerais, suplementos minerais proteicos e 
rações para bovinos.  Níveis de Garantia: Cálcio 
de 215 a 290 g/Kg; Fósforo maior que 170 g/Kg; 
Enxofre maior que 24 g/kg; Cobalto maior que 
100 mg/kg; Cobre maior que 1200 mg/kg; Ferro 
maior que 1700 mg/kg; Iodo maior que 90 
mg/kg; Manganês maior que 1900 mg/kg; 
Selênio maior que 15 mg/kg; Zinco maior que 
5000 mg/kg; e Flúor menor que 1800 mg/kg.  
Sacos até 30 kg. 

R$ 5,66 

16  453447 400 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
NOVILHAS e VACAS em LACTAÇÃO. Inclusão até 
0,5% na ração.  Sacos até 25 Kg 

R$ 15,12 

17  453447 150 Kg Premix vitamínico e mineral completo para 
Bezerros. Inclusão de 0,25 % na ração. Sacos de 
25 Kg 

R$ 5,04 

18  453445 150 Kg Suplemento mineral e vitamínico completo para 
OVINOS CRESCIMENTO. Inclusão de 0,3 a 0,5% 
na ração.  Sacos de 25 Kg 

R$ 9,58 

       
19  452301 600 Kg Adsorvente de micotoxinas. Composição: - 

Levedura seca de cervejaria; - Aluminosilicato de 
sódio e cálcio; - Farinha de Alga Chlorella vulgaris 
Nível de Garantia: Glucomananos……….mínimo 
180 g/kg Adsorver as seguintes toxinas: - 
Aflatoxina – Zearalenona – DON - Ocratoxina A - 
T2 – Fumonisina Inclusão de 0,5 a 1,5 kg por 
tonelada de ração.  Sacos até 25 kg. 

R$ 14,11 

20  477796 50 Kg Aminoácido Sintético DL-Metionina com 99% de 
pureza para nutrição animal.  Sacos até 25 Kg 

R$ 26,88 

21  477797 350 Kg Aminoácido Sintético L-Lisina com 98,5% de 
pureza mínima para nutrição animal. Sacos até 
25 Kg 

R$ 22,24 

22  376708 50 Kg Aminoácido sintético L-Treonina com 98,5% de 
pureza mínima para nutrição animal. Sacos até 
25 kg. 

R$ 24,16 

23  370533 10 Kg Aminoácido sintético L-Triptofano com 98% de 
pureza mínima para nutrição animal. Saco até 10 
kg. 

R$ 34,48 

24  382241 50 Kg Aditivo nutricional para nutrição animal Sulfato 
de Cobre Pentahidratado. 100% de pureza. 
Níveis de garantia: Cobre 250 g/kg. Sacos até 
25kg. 

R$ 32,94 

25  472043 01 Saco Antibiótico a base de Cloridrato de 
Ciprofloxacina para tratamento de doenças do 
trato respiratório e digestivo de aves e suínos. 
Composição: Cada 100 g do produto contém: 
Cloridrato de Ciprofloxacina.............50 g 
Excipiente q.s.p............................. 100 g Saco de 
25 kg 

R$ 4.537,47 
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26  407514 10 Saco Ivermectina premix 0,6%. Endectocida em pó 
com amplo espectro.  Cada 100 g do produto 
contém: Ivermectina.................................... 0,6g 
Exipiente q.s.p................................ 100g Sacos 
de 5 ou 25 kg 

R$ 194,86 

27  472042 25 Kg Antibiótico de amplo espectro para suínos 
Sulfato de Espectinomicina 2,2% + Cloridrato de 
Lincomicina 2,2%. Composiçao: Cada 100 g 
contém:  Lincomicina (Cloridrato)..................2,2g 
Espectinomicina (Sulfato)...............2,2g  
Excipiente q.s.p...................100g. Saco de 25kg. 

R$ 128,38 

28  395339 05 Frasco Raticida em pó de contato. FÓRMULA - 
Ingrediente ativo: 
Cumatetrali...................... 0,7500 % p/p 
Desnaturante....................0,0002 % p/p Inertes: 
Corantes, tensoativos e excipientes: 99,2498% 
p/p. Frasco de 1kg. 

R$ 119,66 

29  410373 05 Frasco Raticida em bloco extrusado. Raticida em Isca de 
bloco extrusado (parafinado). Blocos com até 15 
gramas cada. Ingrediente Ativo: Difetialona 
0,0025 % p/p. Frasco de 1kg. 

R$ 123,66 

30  261918 100 Unid Ração para peixes onívoros e rãs: ração 
extrusada flutuante, apresentando 
granulometria de 2 mm.  Níveis de garantia: - 
umidade (máximo) 10,00%; matéria mineral 
(máximo) 100g/kg; matéria fibrosa (máximo) 
7,00%; proteína bruta (mínimo) 35,00%; extrato 
etéreo (mínimo) 6,5g/kg; cálcio (máximo) 
12,00g/kg; fósforo (mínimo) 6,00%; vitamina c 
(mínimo) 325mg/kg. Embalagem com 25kg. 

R$ 155,73 

31  453428 250 Unid Ração para peixes onívoros e rãs: ração 
extrusada flutuante, apresentando 
granulometria de 4-6mm. Embalagem com 25kg. 
Níveis de garantia: - umidade (máximo) 10,00%; 
matéria mineral (máximo) 100g/kg; matéria 
fibrosa (máximo) 7,00%; proteína bruta (mínimo) 
32,00%; extrato etéreo (mínimo) 6,5g/kg; cálcio 
(máximo) 12,00g/kg; fósforo (mínimo) 6,00%; 
vitamina c (mínimo) 325mg/kg. Embalagem com 
25kg. 

R$ 109,86 

32  453430 400 Unid Ração para peixes onívoros e rãs: ração 
extrusada flutuante, apresentando 
granulometria de 6-8mm. Níveis de garantia: - 
umidade (máximo) 10,00%; matéria mineral 
(máximo) 100g/kg; matéria fibrosa (máximo) 
7,00%; proteína bruta (mínimo) 32,00%; extrato 
etéreo (mínimo) 6,5g/kg; cálcio (máximo) 
12,00g/kg; fósforo (mínimo) 6,00%; vitamina c 
(mínimo) 325mg/kg.  Embalagem com 25kg 

R$ 103,58 

33  310605 100 Unid Ração peixe, aplicação alimentação de larvas e 
pós-larvas, dosagem componentes proteína 
bruta mínimo 45%, extrato etéreo 8%, 

R$ 160,66 
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apresentação farelada. Embalagem com 25kg. 

34  232103 300 Unid Ração extrusada para engorda de peixes e rãs, 
peletes de 8-10 mm. Umidade (max): 12,0%; 
proteína bruta(mín): 28,0%; extrato etéreo 
(mín.): 5,0%; cálcio(max) 2,5%; fósforo (mín): 
0,9%, vitamina c: 250 mg/kg. Embalagem com 
25kg. 

R$ 123,01 

35  406251 02 Kg Ácido ascórbico, aspecto físico cristal branco à 
amarelado, fórmula química c6h8o6 (ácido l-
ascórbico), peso molecular 176,12, pureza 
pureza mínima de 99%, característica adicional 
reagente p.A., número de referência química cas 
50-81-7. Embalagem com 1kg. 

R$ 123,26 

36  380907 02 Kg Permanganato de potássio, aspecto físico pó 
cristalino marrom violáceo, inodoro, fórmula 
química kmno4, peso molecular 158,03 g/mol, 
grau de pureza pureza mínima de 99%, número 
de referência química cas 7722-64-7. 

R$ 97,44 

 

OBS: Os itens 04 a 08 (premix e núcleos para suínos), 09 a 14 (premix para aves) e 15 a 18 (núcleos e 
premix para ruminantes) serão agrupados conforme justificativa abaixo: 
 
AGRUPAMENTO DE ITENS  

GRUPO ITENS JUSTIFICATIVA 

Grupo 01 4; 5; 6; 7; 
8 

Premixes e Núcleos para suínos. A utilização de premixes e núcleos de 
diferentes marcas no mesmo lote prejudica o desenvolvimento animal. O 
ganho é melhorado quando há uma padronização do produto fornecido. A 
formação de grupo atrai fornecedores que conhecem a real necessidade de 
nutrição animal que solicitados e previne de desistências futuras que 
prejudicam a saúde animal. 

Grupo 02 9; 10; 11; 
12; 13; 14 

Premixes para aves. A utilização de premixes de diferentes marcas no mesmo 
lote prejudica o desenvolvimento animal. O ganho é melhorado quando há 
uma padronização do produto fornecido. A formação de grupo atrai 
fornecedores que conhecem a real necessidade de nutrição animal que 
solicitados e previne de desistências futuras que prejudicam a saúde animal. 

Grupo 03 15; 16; 
17; 18 

Núcleo e Premixes para ruminantes. A utilização de premixes de diferentes 
marcas no mesmo lote prejudica o desenvolvimento animal. O ganho é 
melhorado quando há uma padronização do produto fornecido A formação 
de grupo atrai fornecedores que conhecem a real necessidade de nutrição 
animal que solicitados e previne de desistências futuras que prejudicam a 
saúde animal. 

 
1.4. As licitantes vencedoras deverão atender a toda a legislação afeta à área e normas técnicas em 
vigor correspondentes à utilização, transporte e acondicionamento dos produtos e embalagens, 
expedidas pelos órgãos e agências reguladoras competentes. 
 
1.5. Todos os custos de transporte, carregamento e descarregamento no Campus de Alegre e 
deslocamento de pessoal incumbido das entregas serão, exclusivamente, por conta da empresa 
vencedora. 
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1.6. AS LICITANTES DEVEM ESTAR ATENTAS: 
* Os produtos acima mencionados deverão ser de boa qualidade e não apresentar sinais de 

deterioração. 
*O acondicionamento e o transporte devem ser conforme indicação do fabricante/produtor. 
* As descrições constantes na nota fiscal deverão estar conforme descrições deste Termo de 

Referência. 
* Solicitamos que na descrição complementar no site https://www.gov.br/compras/pt-br sejam 

apresentadas todas as informações do item cotado. 
* Para a cotação, as licitantes devem ler atentamente as descrições contidas neste Termo de 

Referência, e formular suas propostas de forma responsável. 
* Caso seja necessário, serão solicitados prospectos e/ou amostras dos itens à licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar. Caso não seja aceito o apresentado para análise, a licitante será 
desclassificada, sendo exigido do segundo colocado e assim sucessivamente, até ser classificada uma 
empresa que atenda plenamente às exigências do ato convocatório; 

* O empenho será enviado, preferencialmente, por e-mail; para tanto as empresas devem atualizar 
suas informações cadastrais no site https://www.gov.br/compras/pt-br. 

* NA NOTA FISCAL, NO CAMPO “Dados Adicionais/Informações Complementares” DEVERÃO ESTAR 
INFORMADOS TELEFONES DE CONTATO, E-MAIL E DADOS BANCÁRIOS. 

* O preço estimado poderá sofrer alteração até a data de abertura do Pregão. Quando ocorrer será 
enviado um aviso no sistema Comprasnet; é dever da licitante acompanhar os avisos cadastrados no 
Sistema. 
 
1.7. As empresas vencedoras deverão apresentar Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do Certificado de 
Regularidade válido, nos termos do art. 17, Inciso II, da Lei nº 6.938/1981, art. 4º da lei nº 6.894/1980 e 
da IN nº 31/2009 do IBAMA; 

1.7.1. AS LICITANTES DEVEM PROCURAR OS ÓRGÃOS COMPETENTES PARA OBTER INFORMAÇÕES 
QUANTO A ESTA EXIGÊNCIA LEGAL. 
 
02 - EXECUÇÃO DO OBJETO (FORNECIMENTO E ACEITAÇÃO) 
2.1. Os bens serão entregues somente após eventual emissão de Nota de Empenho e do envio da 
ORDEM DE FORNECIMENTO pela Coordenadoria responsável; 

2.1.1. O Fornecedor tem o direito de solicitar a emissão da Ordem de Fornecimento. 
 
2.2. A contratada entregará os itens na Coordenadoria de Patrimônio, Materiais e Suprimentos, no 
endereço: Rodovia BR-482 Cachoeiro/Alegre km 72 - Distrito de Rive, Alegre-ES- CEP: 29500-000. Local 
onde serão verificadas a quantidade e a qualidade do fornecido, pelo responsável pelo Setor e pelo 
solicitante; 

2.2.1. Após, os produtos serão encaminhados, pela Contratada, ao Setor de destino (se for o caso); 
2.2.2. As entregas devem ser realizadas em dia e horário de expediente: 2ª a 6ª feira, das 07h às 11h 

e das 12h às 16h; 
2.2.3. CONTATOS: Coordenadoria de Gestão do Campo: (28) 3564-1807 - cggc.ale@ifes.edu.br. 
2.2.3. CONTATOS:Almoxarifado: (28) 3564-1804 / 1859 -cps.ale@ifes.edu.br. 
2.2.3. CONTATOS: Coordenadoria Financeira: (28) 3564-1816 / 1830 / 1860 - cgao.ale@ifes.edu.br. 

 
2.3. A contratada obrigar-se-á a efetuar a entrega em sua totalidade, no prazo máximo de 20 (VINTE) 
DIAS, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, sendo considerado inadimplemento a 
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entrega de outra forma, ensejando, consequentemente, a convocação da segunda colocada, ensejando 
ainda as penalidades cabíveis. 
 
2.4. O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, a critério da Administração, 
desde que requerido pela adjudicada por escrito, em 48 (quarenta e oito) horas antes do seu termo final 
e desde que ocorra motivo justificado. 
 
2.5. A contratada obriga-se a responder pela qualidade e integridade dos produtos. 
 
2.6. Caso a contratada se recuse injustificadamente, a receber a Nota de Empenho ou a realizar a 
entrega dentro dos prazos estipulados, caracterizar-se-á o descumprimento da obrigação assumida, 
ocasionando, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, podendo a 
Administração convidar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e 
as mesmas condições da vencedora. 
 
2.7. Na entrega, os itens deverão estar em perfeitas condições, em estrita observância dos termos do 
Edital, das especificações deste Termo de Referência e proposta, acompanhada da respectiva nota fiscal 
detalhada; 

2.7.1. VALIDADE DOS PRODUTOS: OS ITENS DEVERÃO SER ENTREGUES COM NO MÍNIMO 50% DE 
SUA VALIDADE TOTAL – QUANDO NÃO HOUVER OUTRA EXIGÊNCIA DE VALIDADE DESCRITA NO ITEM; 

2.7.2.1. a exigência da validade é de total responsabilidade do demandante; 
2.7.2. A não observância destas condições implicará em inaceitação, sem que caiba qualquer tipo de 

reclamação por parte do fornecedor inadimplente, isentando ao Ifes de qualquer indenização. 
 

2.8. A contratada substituirá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação da 
Coordenadoria de Patrimônio, Materiais e Suprimentos, o fornecido no qual se verifiquem 
deteriorações, defeitos de fabricação ou má qualidade (no que couber), sem prejuízo de aplicação de 
sanções administrativas previstas no Edital; 

2.8.1. A contratada fica obrigada a realizar a troca no prazo estipulado acima; prazo contado a partir 
da notificação, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
 
2.9. A contratada é responsável pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

2.9.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de a Contratada, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover às suas expensas, no prazo máximo de três dias, o 
produto com avarias ou defeitos. 
 
2.10. A contratada deve comunicar a Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com a 
devida comprovação. 
 
2.11. O Ifes rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições 
estabelecidas no edital e no Termo de Referência. 
 
03 - PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. A forma, as condições de pagamento e as informações quanto à Dotação Orçamentária são as 
estipuladas no Edital. 
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04 - REAJUSTE 
4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis dentro do prazo de um ano; 

4.1.1. Demais informações em relação ao Reajuste de preços estão descritas no item 18 do Edital. 
 
05 - CONTROLE DE EXECUÇÃO 
5.1. A fiscalização será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso do fornecimento, e de tudo dará ciência à Administração. 
 
5.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
5.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
06 - OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
6.1. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
 
6.2. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
6.3. A contratada deverá assumir todas as despesas decorrentes de substituição do item recusado pelo 
contratante. 
 
6.4. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
 
6.5. A contratada deverá responder por perdas e danos que vier a sofrer o Campus de Alegre, ou 
terceiros, em razão de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, garantido o contraditório e a ampla defesa, nos 
termos da legislação aplicável. 
 
6.6. A contratada será responsável pela observância dos Códigos, Leis, Decretos, Regulamentos, 
Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, exigências de Concessionárias de Serviços Públicos, 
direta e indiretamente aplicáveis ao objeto, quando do fornecimento. 
 
6.7. No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas com impostos, taxas, contribuições, 
deslocamento, hospedagem e alimentação de seu pessoal, e qualquer outro fator que venha a incidir 
direta ou indiretamente sobre o valor do ofertado. 
 
6.8. O fornecimento não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 
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Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 
 
6.9. A contratada deve comunicar a Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com a 
devida comprovação. 
 
6.10. A contratada não poderá utilizar de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
6.11. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
 

Alegre-ES, 14 de março de 2025. 
 
 

FABRÍCIO ALBANI OLIVEIRA GALVÊAS 
Coordenadoria Geral de Gestão de Campo 

IFES/CAMPUS-ALEGRE 
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Rodovia BR

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/20
PROCESSO N.º 23149.003096/202
INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 11
 

 
Aos 20 (vinte) dias do mês de 

ESPÍRITO SANTO/CAMPUS DE ALEGRE
situado no Distrito de Rive, Alegre
denominado CONTRATANTE, representada neste ato por s
Moraes, CPF nº 022.833.947-24, nomeada pela Portaria 
a empresa ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, com sede na 
Av./Rua _____________________, nº_____, doravante d
ato pelo(a) Sr.(a) ________________
celebrar a presente Ata de Registro de Preços, resultante do Pregão Eletrônico nº 
Processo nº 23149.003096/2024
01/04/2021 e no Decreto nº 11.462, de 31
 
01- OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a 
permanente, conforme especificações e condições do Termo de Referência do 
Eletrônico nº 90005/2025 (SRP), que passa a fazer parte desta Ata.
1.2. Fica registrado, o preço abaixo discriminado, conforme proposta de p
empresa ______________________________________:
 

Item Quant Unid 

 
 

  
 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$

 

     

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CAMPUS DE ALEGRE 

Rodovia BR-482 Cachoeiro/Alegre, km 72, Distrito de Rive 
Alegre-ES - CEP: 29500-000 - Caixa Postal 47 

Tel: (28) 3564-1815 - e-mail: clc.ale@ifes.edu.br 

/2025 (SRP) 
/2024-64 

11/04/2025, ÀS 08h30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

ANEXO II 
MINUTA DA ATA 

 
Ata Nº ____/202
material de consumo
celebram, de uma parte o Instituto 
Federal do Espírito Santo/Campus de 
Alegre, como Órgão Gerenciador, e de 
outra a empresa _____________, como 
Fornecedor. 

) dias do mês de maio de 2025 (dois mil e vinte e cinco), o 
NTO/CAMPUS DE ALEGRE, UASG 158425, Instituição vinculada ao Ministério da Educação, 

situado no Distrito de Rive, Alegre-ES, inscrita no CNPJ sob o nº 10.838.653/0012
denominado CONTRATANTE, representada neste ato por seu Diretor-geral, o

, nomeada pela Portaria nº 1.993 de 22/11/2021
a empresa ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, com sede na 
Av./Rua _____________________, nº_____, doravante denominada CONTRATADA, representada neste 
ato pelo(a) Sr.(a) _________________________, CPF nº ____________,resolvem, de comum acordo, 
celebrar a presente Ata de Registro de Preços, resultante do Pregão Eletrônico nº 

4-64, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
no Decreto nº 11.462, de 31/03/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual 
, conforme especificações e condições do Termo de Referência do 

(SRP), que passa a fazer parte desta Ata. 
Fica registrado, o preço abaixo discriminado, conforme proposta de preços apresentada pela 

empresa ______________________________________: 

Especificação Marca

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$25.215,0 (vinte e cinco mi, du e quinze reais) 
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25 para fornecimento de 
de consumo que entre si 

am, de uma parte o Instituto 
Federal do Espírito Santo/Campus de 
Alegre, como Órgão Gerenciador, e de 
outra a empresa _____________, como 

, o INSTITUTO FEDERAL DO 
, UASG 158425, Instituição vinculada ao Ministério da Educação, 
ES, inscrita no CNPJ sob o nº 10.838.653/0012-50, doravante 

o Sr. Romulo Matos de 
21 - DOU de 23/11/2021 e 

a empresa ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, com sede na 
enominada CONTRATADA, representada neste 

resolvem, de comum acordo, 
celebrar a presente Ata de Registro de Preços, resultante do Pregão Eletrônico nº 90005/2025 (SRP), 

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

al aquisição de material 
, conforme especificações e condições do Termo de Referência do Edital do Pregão 

reços apresentada pela 

Marca 
Valores 

Unit. Total 
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02- VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
03- GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O Diretor-geral do Campus de Alegre designará um servidor responsável pelo acompanhamento do 
fornecimento, sem que, de qualquer forma, restrinja a plenitude da responsabilidade da contratada em 
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.2. Identificada a necessidade, será efetuada Nota de Empenho e o pedido será encaminhado à 
empresa para que os bens sejam fornecidos. 
 
04- REVISÃO, REAJUSTE E CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado em intervalos não superiores a 180 dias, a fim de 
verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos conforme artigos 26 e 27 da Lei nº 14.133/20211 (item 
11 do Edital). 
4.3. O reajuste dos preços ocorrerá conforme estipulado no item 18 do Edital. 
 
05-FORNECIMENTO E PAGAMENTO 
5.1. As normas de fornecimento e a forma de pagamento correrão de acordo com as condições e prazos 
estabelecidos no Edital e no Termo de Referência. 
 
06- PENALIDADES 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
6.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462/2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462/2023). 
6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 14 do Edital, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 
 

Alegre-ES,          de                      de 2025. 
 
 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR 
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Rodovia BR
Tel: (28) 3564

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 000/20

 
Referência: Pregão Eletrônico nº 

Processo: 23149.003096/2024-6

Nota de Empenho: 

 
CONVOCAMOS a contratada

Fornecimento, nos termos do Pregão e Nota de Empenho supracitados
 

Item do 
Processo 

Quant. 
Pedida Unid. 

   

   
 

A contratada deve se dirigir ao Almoxarifado para verif
fornecidos. Após, encaminhará os itens ao Setor de destino para a entrega definitiva (quando for o 
caso). 

As entregas devem ser realizadas em dias e horários de expediente
12h as 16h). 

A contratada tem o prazo de até 
Fornecimento, para efetuar a entrega.

Todas as normas em relação à descrição do
obrigações das partes estão descritas no 
 

 
 
 

_________________________________

 

     

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CAMPUS DE ALEGRE 

Rodovia BR-482 Cachoeiro/Alegre km 72 - Distrito de Rive - Alegre
Tel: (28) 3564-1804 / 1859 - e-mail: cps.ale@ifes.edu.br 

 
 

ANEXO III 
 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 000/2025 
 

Referência: Pregão Eletrônico nº 90005/2025 Ao Fornecedor: 

64 CNPJ nº: 

ontratada em epígrafe para fornecer o quantitativo constante n
Fornecimento, nos termos do Pregão e Nota de Empenho supracitados. 

Discriminação 

 

 

A contratada deve se dirigir ao Almoxarifado para verificação da quantidade e qualidade dos itens 
fornecidos. Após, encaminhará os itens ao Setor de destino para a entrega definitiva (quando for o 

As entregas devem ser realizadas em dias e horários de expediente (2ª a 6ª feira, de 07

tem o prazo de até 20 (VINTE) DIAS, contados do recebimento desta Ordem de 
ntrega. 

Todas as normas em relação à descrição dos itens, fornecimento, prazos, garantias, direitos e 
escritas no Edital e no Termo de Referência. 

Alegre-ES, ____ de _____________ de 20

_________________________________ 
Coordenadoria Responsável 

IFES/Campus de Alegre 
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Alegre-ES 

 

constante nesta Ordem de 

Valor 

 

 

icação da quantidade e qualidade dos itens 
fornecidos. Após, encaminhará os itens ao Setor de destino para a entrega definitiva (quando for o 

2ª a 6ª feira, de 07h as 11h e de 

, contados do recebimento desta Ordem de 

, fornecimento, prazos, garantias, direitos e 

, ____ de _____________ de 2025. 


